
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2136766 - SP (2024/0132480-1)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : SUELEM JOSE MARIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO 
DELITIVA. PRECEDENTES DO STJ. REGIME INICIAL. MODO 
FECHADO. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a aplicação do princípio da bagatela, é necessário considerar 
algumas condições, tais como: (a) mínima ofensividade da conduta 
do agente, (b) ausência de periculosidade social da ação, (c) baixo 
grau de reprovabilidade do comportamento e (d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada (STF, HC n. 84.412, rel. Min. Celso de 
Mello, publicado no DJe de 02/08/2004, STJ, AgRg no HC n. 
543.291/ES, rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
06/02/2020, DJe de 12/02/2020).
2. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do 
princípio da insignificância ao crime de furto quando o agente for 
reincidente ou portador de maus antecedentes, em razão da maior 
ofensividade e reprovabilidade da conduta (AgRg no AgRg no AREsp 
n. 2.250.234/MG, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 25/04/2023, DJe de 28/04/2023).
3. A reincidência e a circunstância judicial negativa (antecedentes) 
justificam a fixação do modo fechado para o início do cumprimento 
da pena, ainda que tenha sido fixada em patamar inferior a 04 
(quatro) anos. Súmula n. 269/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SUELEM JOSE MARIA 

contra a decisão por mim proferida que conheceu negou provimento ao recurso 

especial (fls. 423-428).

Nas razões recursais, a parte agravante reitera os fundamentos já 
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apresentados, aduzindo que o bem jurídico tutelado é manifestamente irrisório, o 

que arreda o obstáculo da reincidência (fl. 437).

Afirma, ainda, que a reincidência,
 
por si só, não autoriza a fixação de regime mais gravoso em casos de 
penas baixas, aplicadas por conta de delitos sem violência ou grave 
ameaça, ainda mais quando considerada a inafastável insignificância 
do delito em comento (fl. 442).
 
Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso ao 

Colegiado para que lhe seja dado provimento.

Contrarrazões às fls. 453-455.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.

A decisão impugnada está assim fundamentada (fls. 423-428, 

grifamos):
 
O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n. 84.412/SP, referiu-se 
aos critérios cumulativos para a aplicação do princípio da 
insignificância, quais sejam: (I) mínima ofensividade da conduta do 
agente, (II) ausência de periculosidade social da ação, (III) 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
Tem se entendido pela não incidência do postulado em questão nos 
casos em que o valor da res furtivae ultrapassa 10% (dez por cento) do 
salário mínimo vigente à época dos fatos - o que afasta o requisito da 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
Nesse sentido:
(...).
Ademais, este colegiado vem entendendo pela ausência de 
comprovação dos requisitos de mínima ofensividade da conduta e 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento quando se 
delineia a reiteração delitiva, sobretudo quando esta ocorre em 
delitos patrimoniais. Esta Corte já decidiu pela inaplicabilidade do 
princípio da insignificância em hipóteses similares:
(...).
No caso em exame, não constato a atipicidade material da conduta, 
tendo em vista a não comprovação dos requisitos da inexpressividade 
da lesão jurídica causada e reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento, porquanto é reincidente em delitos contra o patrimônio 
(fl. 355) e subtraiu, conforme destacado pela Corte local, bens 
avaliados em montante superior a 10% (dez por cento) do valor do 
salário mínimo vigente à data do fato.
Portanto, não se constata hipótese de incidência do aludido postulado, 
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haja vista o não preenchimento de todos os critérios fixados pelo 
Supremo Tribunal Federal, conforme a jurisprudência deste Sodalício 
indicada supra.
Em relação ao regime prisional, o Tribunal a quo manteve o mais 
gravoso, sob o seguinte fundamento (fl. 356):
(...).
Com efeito, tratando-se de ré reincidente cuja pena-base foi mantida 
acima do mínimo legal, mostra-se inaplicável o disposto na Súmula 
269/STJ, segundo a qual [é] admissível a adoção do regime prisional 
semi-aberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a 
quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais.
Assim, ao manter o modo fechado, a Corte local não destoou da 
jurisprudência desta Casa, firmada no sentido de que [a]pesar de a 
pena aplicada ser inferior a 4 anos, a reincidência e o registro de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis justificariam, em consonância 
com o art. 33, § 2º, 'c' e § 3º do CP, a aplicação do regime inicial 
fechado (AgRg no REsp n. 2.074.116/SP, relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe 
5/10/2023).
 
Como se vê, no decisum em apreço, destacou-se que a habitualidade 

delitiva é fundamento suficiente para afastar a incidência do princípio da 

bagatela, entendimento esse que não destoa da jurisprudência desta Corte 

Superior.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
(ARTIGO 155, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL). PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. VÁRIOS REGISTROS EM 
CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. PRECEDENTES DO STJ. 
PRIVILÉGIO (ARTIGO 155, § 2º, DO CÓDIGO PENAL). CONVERSÃO DA 
PENA DE RECLUSÃO EM DETENÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA 
NA ESCOLHA DO BENEFÍCIO CONCEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Para a aplicação do princípio da bagatela, é necessário considerar 
algumas condições, tais como (a) mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) ausência de periculosidade social da ação, (c) baixo grau 
de reprovabilidade do comportamento e (d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada (STF: HC n. 84.412, rel. Min. Celso de Mello, 
publicado no DJe de 02/08/2004 - STJ: AgRg no HC n. 543.291/ES, 
rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 06/02/2020, DJe 
de 12/02/2020).
2. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do princípio 
da insignificância ao crime de furto quando o agente for reincidente ou 
portador de maus antecedentes em razão da maior ofensividade e 
reprovabilidade da conduta (AgRg no AgRg no AREsp n. 
2.250.234/MG, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 25/04/2023, DJe de 28/04/2023).
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3. No que diz respeito à aplicação do privilégio contido no artigo 155, § 
2º, do Código Penal, o Tribunal de origem optou pela conversão da 
pena de reclusão em detenção considerando os dados contidos na 
FAC e na CAC do recorrente, o qual possui passagens criminais em 
crime contra o patrimônio, apesar de primário e sem antecedentes.
4. O presente recurso não apresenta argumentos capazes de 
desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.602.791/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, 
julgado em 12/11/2024, DJe de 19/11/2024).
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNICA. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RÉU REINCIDENTE E CONTUMAZ 
NA PRÁTICA DE DELITOS CONTRA O PATRIMÔNIO. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. O Supremo Tribunal Federal - STF e esta Corte possuem o 
entendimento de que para a aplicação do princípio da insignificância 
deverão ser observados os seguintes vetores: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
inexpressividade da lesão jurídica e d) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente. 
No caso dos autos, esse último vetor não se mostra presente, pois se 
trata de agente com histórico de reiteração em delitos contra o 
patrimônio, o que revela maior reprovabilidade de sua conduta. Da 
análise da sua ficha criminal, acostada às fls. 45/72, evidencia-se 
que o paciente é reincidente e possui maus antecedentes em razão da 
prática de furtos e roubo. 
2. Decisão agravada mantida por seus próprios fundamentos, em que 
pesem os argumentos apresentados pelo agravante. 
3 . Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 894.650/SP, rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/10/2024, 
DJe de 25/10/2024; grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO 
EM DELITOS CONTRA O PATRIMÔNIO. REGIME SEMIABERTO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS E REINCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a reiteração em 
delitos contra o patrimônio afasta a aplicação do princípio da 
insignificância. 
2. No caso dos autos, os pacientes possuem, cada um, três 
condenações definitivas pela prática de crimes patrimoniais, situação 
que denota sua habitualidade na prática delitiva. 
3. A pretensão de abrandar o regime prisional também é contrária à 
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jurisprudência desta Corte e ao texto expresso da lei (art. 33, § 2º, "c" 
e § 3º, do CP), pois os pacientes são reincidentes e as penas-base 
foram majoradas em razão da presença de circunstâncias judiciais 
negativas (maus antecedentes e conduta social, para Vitor, e maus 
antecedentes, para Erinalva). 
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 920.750/DF, rel. 
Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/10/2024, 
DJe 23/10/2024; grifamos).
 
No tocante ao regime inicial, a decisão ora impugnada asseverou que 

a Corte local não destoou da jurisprudência desta Casa, ao fixar o modo 

fechado para início do resgate da reprimenda, firmada no sentido de que 

[a]pesar de a pena aplicada ser inferior a 4 anos, a reincidência e o registro de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis justificariam, em consonância com o art. 

33, § 2º, "c" e § 3º do CP, a aplicação do regime inicial fechado (AgRg no REsp 

n. 2.074.116/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 

em 02/10/2023, DJe de 05/10/2023).

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
REGIME FECHADO. MULTIRREINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL NEGATIVA. FUNDAMENTO IDÔNEO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A despeito do quantum de pena definitivamente imposta à ré, a 
multirreincidência e a circunstância judicial negativa justificam a 
fixação do modo fechado para o início do seu cumprimento. Súmula n. 
269 do STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 888.406/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 20/05/2024, DJe de 22/05/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TENTATIVA DE FURTO E FALSA IDENTIDADE. ATIPICIDADE DO 
CRIME DE FALSA IDENTIDADE. INADMISSÃO DO RECURSO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 1030, I, B, DO CPC. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. CABIMENTO DE AGRAVO 
INTERNO NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. EXASPERAÇÃO 
DA PENA BASE POR MAUS ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO DO CRIME DE 
FURTO TENTADO POR ERRO DE TIPO. NECESSIDADE DE REEXAME 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. VALOR SUPERIOR A 10% 
DO SALÁRIO-MÍNIMO. NÃO INCIDÊNCIA. TENTATIVA. AUMENTO DO 
PATAMAR DE REDUÇÃO. ITER CRIMINIS. SÚMULA 7/STJ. REGIME 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
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PROVIDO.
(...).
10. No presente caso, em que pese a reprimenda corporal 
definitiva tenha sido fixada em quantum não superior a 4 
(quatro) anos - 7 meses de reclusão -, verifica-se que o 
recorrente, além de reincidente - o que atrairia a aplicação do 
enunciado n. 269 da Súmula desta Corte e a fixação do regime 
inicial semiaberto -, teve a pena-base fixada acima do mínimo 
legal em decorrência da valoração negativa de circunstância 
judicial (maus antecedentes), o que afasta o referido enunciado 
sumular, representando fundamentação idônea para a 
manutenção do regime prisional fechado.
11. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.469.232/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/06/2024, DJe de 
17/06/2024, grifamos).
 
Observa-se, portanto, que o presente recurso não apresenta 

argumentos capazes de desconstituir os fundamentos que embasaram a 

decisão ora impugnada, a qual deve ser integralmente mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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